
MOÇÃO Nº 155, DE 2019
O projeto de lei nº 1.030, de 2019, tem por objetivo alterar o Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, para aumentar o tempo máximo de cumprimento de pena de 30 para 50 anos, em caso de concurso de crimes aplicar sempre penas cumulativas; endurecer os requisitos legais para a concessão do livramento condicional, exigindo-se o cumprimento de 3/5 para réus primários e de bons antecedentes, 2/3 para réus reincidentes e 4/5 para crimes hediondos e equiparados; acrescentar aos rol de crimes dolosos contra a vida a extorsão, a extorsão mediante sequestro, o estupro e o estupro de vulnerável, todos qualificados pelo resultado morte; aumentar os prazos da prescrição da pena em abstrato; e, por fim, tornar mais justas as hipóteses para a concessão da suspensão, da interrupção da prescrição.

Muito se fala que o Código Penal brasileiro teve sua gênese na década de 1940 do século passado, portanto desatualizado, afirmação que tem certa plausibilidade, mas não total. É certo que o direito, nas palavras de Miguel Reale é “(...) relação dialética entre fato, valor e norma (...)”, ou seja, os fatos sociais são um dos vetores que determinam a produção de normas jurídicas, ao lado dos valores.

Mais especificamente sobre esses fatos, é sobejamente sabido que parcela das condutas típicas usuais no século XX, de muito deixaram de existir ou se alteraram; o mesmo deve se aplicar aos valores éticos, que igualmente sofrem.

Por esses motivos que a atualização do direito, neste caso o Código Penal é de suma importância para o regaste da harmonia social e pacificação das pessoas, pouco importando o tempo em que a legislação tem, mas o quanto ela foi atualizada por meio de projetos de leis salutares aos fins do direito.

O projeto, então, aumenta o tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade para 50 anos, com intuito de desencorajar o delinquente a cometer crimes de forma reiterada, servindo de expiação a todos aqueles que com a intenção de agredir bens jurídicos alheios, como a vida, a integridade física, a liberdade e a dignidade.

O povo paulista e brasileiro tem direito a ver a legislação criminal atualizada, pois sem isso o as normas cogentes podem perder a eficiência e a efetiva na sanção e coerção estatal, tão necessárias à reeducação social daqueles com comportamento marginal à sociedade.

As causas que conduzem uma pessoa ao crime não podem servir de freio ao estabelecimento de uma legislação rígida e eficiente na prevenção de crimes e contravenções.

Com mais de 70 anos de vigência, destacando-se a grande reforma finalista de 1984, o Código Penal prescinde de mais avanços. É preciso inovar para proteger.

Essas normas foram feitas para uma sociedade completamente diferente do que se encontra atualmente. Há tarefas o Código Penal já não consegue atender como deveria, gerando muita insegurança e revolta à sociedade. As penas previstas não possuem o efeito necessário para reduzir a delinquência e o índice de reincidência, além de não ressocializar os delinquentes para a vida social.

O Brasil necessita de uma norma penal mais atualizada, capaz de atender todas as exigências e com penas mais severas. Há muitas distorções quanto à pena aplicada, pois há determinados casos em que delitos contra o patrimônio preveem sanções mais rigorosas do que para crimes contra a vida.
O Código Penal não pode ser visto como benéfico ao delinquente. Deve este causar espanto para que o indivíduo tenha consciência das consequências que terá ao cometer uma infração. A sociedade está cansada de tanta impunidade. A atualização dos preceitos sancionadores do Código Penal é fundamental para que o Brasil enfrente o enorme índice de criminalidade existente.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 1030, de 2019, de autoria do Deputado Major Olímpio, que tem por objetivo alterar o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal Brasileiro, para aumentar o tempo máximo de cumprimento de pena de 30 para 50 anos, em caso de concurso de crimes aplicar sempre penas cumulativas; endurecer os requisitos legais para a concessão do livramento condicional, exigindo-se o cumprimento de 3/5 para réus primários e de bons antecedentes, 2/3 para réus reincidentes e 4/5 para crimes hediondos e equiparados; acrescentar aos rol de crimes dolosos contra a vida a extorsão, a extorsão mediante sequestro, o estupro e o estupro de vulnerável, todos qualificados pelo resultado morte; aumentar os prazos da prescrição da pena em abstrato; e, por fim, tornar mais justas as hipóteses para a concessão da suspensão, da interrupção da prescrição.
Sala das Sessões, em 1/10/2019.

a) Major Mecca

